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ONG feminista ajudara mulheresvitimasdaviolénciano RS

As mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar no municipio de Canoas, regido metropolitana de
Porto Alegre, acabam de ganhar o apoio das chamadas promotoras legais populares (PLPs). Durante a
epidemia da Covid-19, elas € que fardo o monitoramento e o encaminhamento de informagdes ao
Juizado da Violéncia Doméstica e Familiar da comarca sobre a situacdo das mulheres que

conseguiram medidas protetivas de urgéncia.

Reproducdo

ONG ira proteger vitimas de violéncia domeéstica no Rio Grande do Sul
Reproducéo

Trata-se de uma parceria firmada entre o Poder Judiciario local e a organizagéo ndo governamental
Themis, responsavel pelaformacéo das PLPs, para criar umarede de protecdo individual as vitimas que
j& possuem medidas protetivas.

A ONG Themis— Género, Justica e Direitos Humanos foi criada em 1993 por um grupo de advogadas e
cientistas sociais feministas com o objetivo de enfrentar a discriminagdo contra mulheres no sistemade

justica.

Modus operandi

Segundo o Tribunal de Justica galicho, a Themis fara a distribui¢&o dos casos as PL Ps, sistematizara as
informac0des, prestara assessoria as Promotoras e, por fim, repassara ao Judiciario os dados relacionados
ao monitoramento. Com estes dados em maos, 0s magistrados poder&o decidir se deferem, prorrogam ou
revogam as medidas protetivas de urgéncia ou adotam outras providéncias que se fizerem necessarias.

As PLPs sdo mulheres da comunidade que recebem formacéo sobre questdes culturais e juridicas
relativas a violéncia doméstica e de género. Em Canoas, €elas estéo distribuidas em diversos bairros e
serdo responsaveis pelaformacdo de uma rede de protecdo individualizada das vitimas em situacdo de
violéncia encaminhadas pelo Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar da cidade. Asinformactes a
respeito dos casos tratados sdo sigilosas.

O monitoramento serarealizado por telefone, em razéo da necessidade de distanciamento social. Em
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Casos especiais, que requererem a presenca, elas encaminhar&o a demanda aos servicos da rede que
seguem prestando atendimento emergencial (Brigada Militar, Patrulha Maria da Penha, postos de salde
e hospitais).

Par ceria contraavioléncia

Ao justificar aproposta, ajuiza Fabiana Pagel da Silva, titular do Juizado da Violéncia Domeésticae
Familiar de Canoas, considera que a parceriafortalece o sistema de atendimento e protegdo a vitima,
previsto pelaLe Mariada Penha

“* Diante da ampliac&o da convivéncia familiar em razéo do isolamento social imposto pela pandemia,
padrdes de género e seus conflitos afloram e devem ser enfrentados pelo Judiciario, o que significaque a
Lei vem novamente nos pedir criatividade para sua efetividade, exigindo o fortalecimento das redes de
enfrentamento, de forma a alcancar mulheres em situagéo de violéncia doméstica sem que para tanto se
exija que cologue sua sallde e de seus familiares ao deixar suas residéncias para procurar socorro’’,
destaca a juiza. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do TJ-RS
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